
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 982705 - SP (2025/0054214-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCOS BARBOSA DE OLIVEIRA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCO POLO LEVORIN - SP120158
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a
prisão preventiva do agravante pela suposta prática dos crimes de organização criminosa,
roubo, extorsão e extorsão mediante sequestro.
2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à ausência de fundamentação concreta e
idônea para a prisão preventiva, além de destacar que um corréu, com conduta mais
gravosa, não teve a prisão preventiva decretada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada para garantir a ordem pública, considerando a gravidade das
condutas atribuídas e o papel do agravante na organização criminosa.
4. Outra questão é se a concessão de liberdade provisória a um corréu justifica a soltura
do agravante, e se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública,
devido à gravidade concreta das condutas atribuídas ao agravante, que é integrante de
organização criminosa.
6. A jurisprudência desta Corte sustenta que a prisão preventiva é justificada para
interromper ou diminuir a atuação de membros de grupos criminosos.
7. A concessão de liberdade provisória a um corréu não justifica a soltura do agravante,
quando persistem os requisitos da prisão preventiva.
8. Não há elementos que justifiquem a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, sendo recomendada a manutenção da custódia cautelar.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada para garantir a ordem pública
quando há gravidade concreta das condutas atribuídas ao acusado. 2. A concessão de
liberdade provisória a um corréu não justifica a soltura de outro acusado, quando
persistem os requisitos da prisão preventiva. 3. A manutenção da custódia cautelar é
recomendada quando não há elementos que justifiquem a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, AgRg no RHC 202.963/PA, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no RHC 168.799/RS, Rel.06/11/2024
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe .31/03/2023
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .24 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 982705 - SP (2025/0054214-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCOS BARBOSA DE OLIVEIRA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCO POLO LEVORIN - SP120158
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA.
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a prisão
preventiva do agravante pela suposta prática dos crimes de organização criminosa, roubo,
extorsão e extorsão mediante sequestro.

2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à ausência de fundamentação concreta e idônea
para a prisão preventiva, além de destacar que um corréu, com conduta mais gravosa, não teve a
prisão preventiva decretada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada para garantir a ordem pública, considerando a gravidade das
condutas atribuídas e o papel do agravante na organização criminosa.

4. Outra questão é se a concessão de liberdade provisória a um corréu justifica a soltura do
agravante, e se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, devido à
gravidade concreta das condutas atribuídas ao agravante, que é integrante de organização
criminosa.

6. A jurisprudência desta Corte sustenta que a prisão preventiva é justificada para interromper ou
diminuir a atuação de membros de grupos criminosos.
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7. A concessão de liberdade provisória a um corréu não justifica a soltura do agravante, quando
persistem os requisitos da prisão preventiva.

8. Não há elementos que justifiquem a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, sendo
recomendada a manutenção da custódia cautelar.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada para garantir a ordem pública quando
há gravidade concreta das condutas atribuídas ao acusado. 2. A concessão de liberdade provisória
a um corréu não justifica a soltura de outro acusado, quando persistem os requisitos da prisão
preventiva. 3. A manutenção da custódia cautelar é recomendada quando não há elementos que
justifiquem a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, AgRg no RHC 202.963/PA, Rel. Min. Antonio SaldanhaJurisprudência relevante citada: 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 06/11/2024; STJ, AgRg no RHC 168.799/RS, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe 31/03/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS BARBOSA DE OLIVEIRA

FERREIRA  contra decisão que denegou a ordem de    impetrado contra acórdãohabeas corpus

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Depreende-se dos autos que o  agravante  se encontra preso preventivamente pela

suposta prática dos crimes de organização criminosa, roubo, extorsão e extorsão mediante

sequestro.

Irresignada a defesa impetrou perante o Tribunal de origem que  habeas corpus 

denegou a ordem em acórdão  de fls. 1.007-1.013.

No respectivo  writ  impetrado nesta Corte,  alegou a defesa  que  o paciente estaria

sofrendo constrangimento ilegal, diante da ausência de fundamentação concreta e idônea para a

segregação cautelar. 

Aduziu, ainda, que o corréu, que teria tido conduta mais gravosa, não teve a prisão

preventiva decretada.  

Requereu a revogação da prisão preventiva ou sua substituição por medida cautelar

diversa.

O   foi denegado - fls. 1065-1067. habeas corpus
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No presente agravo,  a defesa repisa os argumentos de mérito do  habeas corpus

,  declarando a necessidade da revogação da segregação cautelar.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada  ou a submissão da irresignação ao 

Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta

Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de

admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante  a  revogação da prisão preventiva  ou,

subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada por seus

próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente

recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão de fls. 1065-1067. Ao contrário, os

argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão

recorrido, permitem a conclusão de que a prisão cautelar  encontra-se devidamente

fundamentada  para a garantida da ordem pública, em razão da gravidade concreta

das  condutas  atribuídas, haja vista ser o agravante integrante de organização

criminosa,  responsável pelo cometimento dos crimes de extorsão, extorsão mediante sequestro,

roubo majorado por concurso de agentes e emprego de arma de fogo, desempenhando a função

de responsável pelo transporte, sendo o condutor do veículo rumo à empreitada criminosa - fls.

143-144.

Destacou a corte de origem que "a prova até então colhida é consistente, no sentido de

que competia ao paciente, entre outras tarefas, realizar o transporte dos corréus David e Darli, e

organizar parte das rapinas e extorsões que seriam realizados pelo grupo criminoso. Conforme

apurado, o increpado foi beneficiário de um dos valores transferidos via PIX, feito pela mãe de

uma das vítimas de extorsão, no importe de R$ 10.000,00. Assim, patente que o paciente

ocupava papel de destaque no grupo criminoso e tinha total conhecimento e parcial controle das

atividades ilícitas que eram realizadas" - fl. 1010.

Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a decretação

de prisão como forma de fazer cessar ou diminuir a atuação de suposto membro de grupo

criminoso. 
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A propósito:

"a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da
ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a
prisão preventiva"  (AgRg no RHC n. 202.963/PA, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 6/11/2024).

 

No mesmo sentido:  AgRg no RHC n. 168.799/RS, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, DJe de 31/3/2023;  AgRg no HC n. 790.100/MG, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 23/3/2023; AgRg no HC n. 787.732/MT, relator Ministro

minha relatoria, Quinta Turma, DJe de 3/3/2023; AgRg no HC n. 781.026/ES, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 15/12/2022;  AgRg no HC n. 719.304/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13/9/2022; AgRg no RHC 166309/PR, Rel. Min.

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 04/10/2022 e RHC 142663/DF, Rel. Min.

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 18/08/2022.

De mais a mais, o fato de um corréu ter sido beneficiado com a liberdade provisória,

por si só, não é suficiente para justificar a soltura do agravante, quando persistirem os requisitos

da prisão preventiva.

Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares

diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua

custódia cautelar. 

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 982.705 / SP
Número Registro: 2025/0054214-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007697920248260587 20070247420258260000

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO POLO LEVORIN
ADVOGADO : MARCO POLO LEVORIN - SP120158
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCOS BARBOSA DE OLIVEIRA FERREIRA (PRESO)
CORRÉU : DAVID BRUNO BEZERRA VIEIRA
CORRÉU : THAMIRIS RAMOS DE LIMA
CORRÉU : DARLI JOSE GABRIEL JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQÜESTRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS BARBOSA DE OLIVEIRA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCO POLO LEVORIN - SP120158
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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